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MINISTÉRIO DA ECONOMIA:, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10875/001.076/89-77

Sessão de  05 de dezembrode 19  91	
ACORDÃO0CSRF/01-01.243

Recurso ng :	 RP/105-0.195

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

M3cmriclo: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MAGAFER REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - DE-
CADÊNCIA - EXIGÊNCIA NOTIFICADA CINCO
ANOS APÓS MEDIDA PREPARATÓRIA DO LAN-
ÇAMENTO.

Nos termos do art. 173, parágrafo Uni
do, do CTN, extingue-se definitivameii
te o direito de a Fazenda PUblica corçã
tituir o crédito tributário, após 05"
anos a contar da data de medida prepa
ratória ao lançamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do..

/	 Sala çi - Ses Oes(DF), em 05 de dezembro de 1991.

Y ' R áiy	 If	 - PRESIDENTE,
`

_._..--__I
7	 ED RDO, RANGEL DE ALCKMIM - RELATOR

i	 /	 --- -- 
:27 --

\_n/ IRAN DE LIMA	 - PROCURADOR DAFAZEN 	 -
DA NACIONAL	
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOÃO DIAS NETO, WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA,
LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, JUAREZ DE MORAIS, CARLOS WALBERTO CHAVES RO
SAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, BENEDIE
TO ONOFRE EVANGELISTA e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA. u 44 iilb 1	
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10875/001.076/87-77

RECURSO N9 :	 RP/105-0.195

ACORMÃOW: CSRF/01-01.243

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MAGAFER REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA

RELATÓRIO 

Cuida-se de recurso interposto contra decisão da

egrégia Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, porta

dora da seguinte ementa:

"IRPJ LANÇAMENTO TRIBUTÃRIO  DECADÊNCIA - Tra-
tando-se de lançamento por dedlaraçáo, oprazo de-
cadencial tem seu termo inicial na data da dién-
cia, pela contribuinte, do lançamento primitivo.
Novo lançamento, ou a revisão do lançamento ante-
riormente efetuado, quando ocorrido após o decur-
so do prazo de cinco anos da notificação primiti-
va, é ineficaz e, de conseqüência, deve ser de-
clarado insubistP,nte."

Inconformada, a Procuradoria da Fazenda Nacional

interpOs recurso a este Colegiada, reportando-se aos termos dos Vo

tos vencidos dos eminentes Conselheiros MANOEL ANTONIO GADELHADIAS

E MARIAM SEIF.

A controvérsia se estabeleceu quanto ã extinção

do direito da Fazenda em constituir o crédito tributãrio questiona

do, tendo a corrente majoritãria concluído pela sua ocorrência, em

face o decurso do prazo de 5 anos entre a entrega de declaração de

rendimento, por parte da pessoa jurídica e a data de notificação

do lançamento realizado. •--ÁN'at
111".
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Os votos vencidos sustentaram o entendimento de

que o imposto de renda da pessoa jurídica, tal como hoje regulamen-

tado, e lançado de maneira híbrida, ora apresentando-se como lança-
mento por declaração, ora por homologação. Neste passo, argumentam

que nos termos do parágrafo 49 do art. 150 do CTN, cuidando-se 	 de

autuação decorrente de utilização de notas frias - caracterizando o

caso de dolo, fraude ou simulação - não haveria de se cogitar do

cumprimento do prazo de cinco anos para a homologação ali prevista,

com o que rejeitavam a preliminar de decadência suscitada.

O recurso da douta Procuradora DIVA MARIA COSTA

CRUZ E REIS argumenta que a decisão atacada proclamou a decadência

com base no art. 711 do RIR/80, o qual seria inaplicável ao caso, em

decorrência de peculiaridades que deferenciam a hipótese em exame.

Acentua a recorrente parecer-lhe correta atese dos

votos vencidos, no sentido de que há um misto de lançamento por ho-

mologação com lançamento por declaração na constituição do crédito

tributário decorrente da incidência do referido tributo, pois ocon-

tribuinte deve calcular o imposto, apresentar a deólaração e reco-

lher as parcelas segundo seus próprios cálculos, ficando estes su-

jeitos á homologação posterior. Cita lição do eminente Professor RUI

BARBOSA NOGUEIRA, em Sell "Direito Tributário Brasileiro", que dis-

correndo sobre as modalidades de lançamento, classifica-as em auto-

lançamento ou autocálculo, lançamento misto e lançamento direto, ado—
tados pela maioria das legislaçóeá, que no Brasil foram rebatizadas

de "lançamento por declaração, da ofício e por homologação".

Alude a suplicante que em virtude de sua natureza

mista, aplica-se ao lançamento do imposto de renda da pessoa jurídi

ca as normas concernentes ao lançamento por homologação, entre elas

a inscrita no parágrafo 49 do art. 150 do CTN, que estabelece que,

salvo na hipótese de a lei fixar outro prazo para homologação, este

será de cinco anos, que, uma vez expirado sem pronunciamento da Fa-

zenda Pública, implicará na homologação do lançamento e extinção do

crédito tributário, exceto em caso de dolo, fraude ou simula ão.Comi27--
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isso, o lançamento viciado por dolo, fraude ou simulação submetem-

-se a regime especial de revisão, com o que, configurado o ilícito

tributário, não corre o prazo decadencial a partir do fato gerador.

Observa a recorrente que em face de tal caracteris

tica, duas quest. -6es se colocam para análise. A primeira concerne

quanto a ser passível de decadência o direito de revisão do lança-

mento, na hipótese do parágrafo 49 do art. 150 já mencionado. A se-

gunda, qual seria o termo inicial de tal prazo, caso existente.

A primeira pergunta a pr6pria recorrente responde

afirmativamente, lembrando que à luz dos princípios basilares do di-
reito, aplicáveis ao Direito Tributário (árt, 109 do CTN) não há di

reito imprescritível. Ademais, o próprio CTN estabelece em seu art.

149, parágrafo único, que "a revisão do lançamento s6 poderá serini
ciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública", o que re-

solveria de vez qualquer questionamento.

Já o segundo tema, segundo a recorrente, se apre-

senta de respota mais complexa, pois se a teor do parágrafo 49 do

art, 150 do CTN, o dieá a quo não é o fato gerador, também não e a
data de notificação do lançamento primitivo, a que alude o parágra

fo 29 do art. 711 do RIR/80, em razão do disposto no art. 714do mes

mo Regulamento, de que os arts. 711 e 712 não se aplicam aos casos

de que tratam o art. 88 e seus parágrafos, e aos casos em que, no

lançamento por homologação, o sujeito passivo ou terceiro em benefi

cio daquele tenham agido com dolo, fraude ou simulação.

Nesse ponto, a recorrente assinala a perplexidade

que o tema tem causado na doutrina pátria, citando a posição de JO-

SÉ SOUTO MAIOR BORGES de que o CTN não fixou termos inicial e final

para a revisão do lançamento de ofício e por declaração ou, ainda,

ná hipótese do presente litígio, sendo inaplicáveis à essas espé-

cies a disciplina do art. 173 do Código. E por considerar omissa a

legislação complementar, entende que a matéria deve ser regulada pe

la lei ordinária específica de cada tributo-, e na sua ausência a ma

teria ser regulada pelo Poder Judiciário, aplicando extensivamente

o art. 177 do C. Civil./ Ir
ik

\,



, s~r~corumm.. PROCESSO N9 10875/001.076/89-77 	 5.
Acórdão n9-CSRF/G1-01.243

Não obstante tal entendimento, que a própria supli
cante diz extremado, defende o entendimento de que dever-se-ia Ob-

servar o disposto no art. 173, I, do CTN, com o que o prazo de deca
dência fluiria a partir do primeiro dia do exercício seguinte àque-

le em que o tributo poderia ser lançado, como regra geral estabele-

cida pelo Código Tributário Nacional, mencionando novamente RUI BAR

BOSA NOGUEIRA, que assim se manifestou quanto ao prazo de decadência

nos casos de lançamento por homologação revisto em lançamento de

ofício.

Por tais considerações, requereu a reforma da deci

são recorrida, com a remessa dos autos â Câmara a quo para julgamen

to do mérito do recurso voluntário.

Regularmente intimada, o sujeito passivo não apre-

sentou contra-razões.

É o relatório. // M4(
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, relator.

O recurso foi interposto tempestivamente e com ob-

servância dos demais requisitos processuais, motivo por que dele to

mo conhecimento.

A tese defendida pela recorrente é a de que teria

a decisão recorrida aplicado indevidamente dart.711 do RIR/80para con

cluír ter a Fazenda Pública decaído de seu direito de constituir o

crédito tributário, isto porque o lançamento do imposto de renda da

pessoa jurídica se dá por uma forma híbrida entre o flpor declaração"

e o "por homologação", encontrando, por isso, óbice no art. 714 do

mesmo Regulamento, que expressamente afasta a aplicação do art. 711

das hipóteses de simulação, fraude ou dolo em lançamento por homolo

gaçao.

Como se verifica, o confronto entre as duas teses

implicaria definir a natureza do lançamento do imposto de renda da

pessoa jurídica.

Entendo, todavia, que para o deslinde do caso não
é necessário o penoso exame de questão efetivamente polêmica. De fa

to, estabelece o art. 173 do CTN:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública consti-
tuir o crédito tributário extingue-se após 5 (cin-
co). anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em se tornar definitiva a decisão que
houver anulado, por vício formal, o lançamento an-
teriormente efetuado.	 n '\fl

411,
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Parágrafo único. O direito a que se refere este ar
tigo extingue-se definitivamente com o decurso d5
prazo nele previsto, contado da data em que tenha
sido iniciada a constituição do crédito tributário
pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Nos termos do art. 142 do mesmo Código, compete pri

vativamente ã autoridade administrativa a constituição do lançamen-

to - em qualquer das modalidades deste - mediante a verificação da

ocorrência do fato gerador, a determinação da matéria tributável, o

cálculo do tributo devido, a identificação do sujeito passivo e, con

forme o caso, a aplicação da multa.

Ora, sendo privativa da autoridade administrativa

a constituição do crédito tributário, é óbvio que também no lança-

mento por homologação a constituição se dâ por ação da mesma autori

dade. Não importa que o crédito a ser constituído já tenha sidoeven

tualmente recolhido, pois o Código não estabelece que a constitui-

ção deve ser antecedente ao pagamento - sob pena de excluir o lança

mento por homologação da definição dada pelo art. 142 citado.

Ora, sendo assim certo que mesmo para os que en-

tendam que o imposto de renda da pessoa jurídica seja feito por ho-

mologação, há necessidade de se constituir o crédito, ainda que se-

ja apenas para conferir e homologar o recolhimento já realizado.

Nesse prisma, é cediço que a apresentação da decla

ração de rendimentos constitui medida pre paratória ao lançamento,

conforme assinala ALBERTO XAVIER em seu "Do Lançamento no

Tributário Brasileiro", ao acentuar:

"Como ja'se salientou, é' possível distinguir
os atos pressupostos dos atos preparatórios, pois
enquanto os primeiros desempenham uma função de re
conhecimento ou qualificação de situações jurídi-
cas com base nas quais se há de praticar o lança-
mento, os atos preparatórios tém em vista - como
o próprio nome indica - preparar o lançamento, ha-
bilitando a autoridade competente a manifestar uma

' .4141
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vontade conforme ã lei. Os atos preparatórios ex-
primem a realização das situaçOes jurldicas subje-
tivas coordenadas no procedimento e, portanto, tal
como estas, podem derivar do Fisco, do particular
contribuinte ou de terceiros. Por este aspecto tam
bem se distinguem dos atos pressupostos, que ape-
naspodem ser praticadados por entes públicos, quer
integrados, quer não, na Administração tributãria.

Mas, se os atos preparatórios constituem uma
categoria autônoma, unificada pela função comum,
eles são suscetíveis de uma ulterior distinção, que
tenha em conta os modos típicos por que tais atos
"preparam" efetivamente a decisão final. Nesta or-
dem de ideias, podem classificar-se os referidos
atos em atos de iniciativa ou propulsão processual,
atos instrutórios ou de aquisição, e atos de gover
no processual. Os atos de iniciativa ou de propul-
são processual, preparam o lançamento, pondo em
marcha o procedimento destinado ã sua produção; os
atos instrutórios ou de aquisição preparam o refe-
rido ato, obtendo os meios indispensãveis ao conhe
cimento e prova das situações que constituem o bb;.--
jeto do procedimento; os atos do governo proces-
sual preparam o ato conclusivo do procedimento a
que respeita, ordenando ou regulando a própria se-
qüencia ou sucessão de atos em que o procedimento
se traduz.

......... . ........	 ...... . .. .................
São dos particulares os mais importantes atos

de iniciativa ou de propulsão processual, entre os
quais se situam precisamente as dediara2ão do con-
tribuinte.

Tais declarações desempenham uma função deini
ciativa processual, mas sem que se possa perder de
vista que lhes cabe concorrentemente-umafunção pra
batOria ou instrutória, pelo que devem ser acompa-
nhadas de documentos justificativos ou complementa
res do seu conteúdo e que delas fazem parte inte-
grante. Noutros casos, porém, as declarações do
contribuinte verificam-se jã em pleno desenvolvi-
mento do processo, cabendo-,lhes então comunicar e
provar ã. Administração fiscal que ser registraram
alterações upervenientes na situação tributãriaini
cialmente declarada ou, mais genericamente, que
correu qualquer fato que nela possa influir."

Portanto, sendo a entrega da declaração de rendi-

mentos medida preparatória do lançamento, nos termos do art. 173, pai)
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rãgrafo único, do CTN, de tal data passou a correr g prazo de 5 anos

para extinção do direito de constituir o crédito tributãrio.

1
Com tais consideraçOes, nego provimento ao recurso. ,s

.)v

Brag-lia - D.F., ,em 05 çle) dezembro de 1991.	 I
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